
Cartas de conduçãoAssociação de escolas intimada a alterar estatutos que permitemserviços lucrativos Visada garante estar dentro da lei

Ministério diz que há
centros de exame ilegais

A existência dos centros de exa
mes daAssociaçãoNacional de Es
colas de Condução Automóvel
ANIECA está emrisco OMinisté
rio do Trabalho entende que a as
sociação patronal não pode explo
rar aquele tipo de atividade que
em2016 rendeu quase trêsmilhões
de euros e deu 180 dias para corri
gir os estatutos OMinistério Públi
co no Tribunal do Trabalho de Lis
boa abriu um processo para apre
ciar a legalidade de tais estatutos
lá no âmbito de um processo cri
me no Tribunal de Braga também
foi pedida a declaração de ilegali
dade Contudo a associação ga
rante a legalidade dos centros e
recusa estarem em risco

A ANIECA é uma associação de
escolas de condução que detém e
centros onde qualquer pessoa
pode fazer exame e dá formação
no ensino da condução As duas
atividades estão previstas nos es
tatutos emartigos que aDireção
Geral do Emprego e das Relações
de Trabalho DGERT do Ministé
rio do Trabalho quer ver altera
dos Ao IN o Ministério esclareceu
ter encontrado desconformidade
de algumas disposições estatutá
rias com a lei como a prestação
de serviços a terceiros e em ou
tubro deu180 dias úteis para os al
terar Se tal não acontecer remete
rá o caso para o Ministério Público

Nulidade pedida em tribunal
Para Jorge Nande advogado espe
cializado na legislação do setor
está em causa o facto de a ANIECA
ser uma associação de emprega
dores e portanto não poder ven
der bens e serviços ao público em
geral Fundamenta se num pare
cer do Ministério Público emitido
quando a Associação Nacional de
Farmácias quis desenvolver uma

atividade empresarial segundo o
qual não é admissível às asso
ciações de empregadores prosse
guirem atividades económicas
com vista à obtenção de fundos
para a prossecução dos seus fins

Já o parecer da DGERT foi utili
zado por Brochado Teixeira advo
gado de acusados de corrupção na
obtenção de cartas de condução
emBraga para requerer ao tribu
nal a declaração de nulidade dos
centros Essa declaração entende
o defensor esvaziaria a acusação
contra os seus clientes Ao IN ga
rantiu que recorrerá para a Rela
ção caso perca na 1 instância

Aposição é secundadaporPau
lo Palma dono das escolas de con
dução Topdrive e dirigente da
Conduforma uma recente asso

ciação de empregadores do setor
Os centros da ANIECA funcio
nam de forma ilegal e com a con
vivência do Instituto daMobilida
de e Transportes IMT assegura

ANIECA garante estar legal
Contactado pelo IN o IMT afirma
desconhecer qualquer investiga
ção em curso e diz que continua
rá a aceitar os exames realizados
na ANIECA enquanto não houver
alterações legislativas ou determi

nações superiores ou judiciais
Adianta também que a ANIECA
detém centros de exames por au
torização expressa do Governo
masporparte do agoraMinistério
do Planeamento e Infraestruturas

O argumento é tambéminvoca
do por Fernando Santos presi
dente daANIECA que garante que
os centros têm perfeito cabimen
to legal e autorização das enti
dades competentes o que de
monstra pela declaração da ANIE
CA como pessoa de utilidade pú
blica De maneira alguma enten
demos que a gestão e desenvolvi
mento dos centros de exame de
que somos proprietários e a pres
tação de serviços de formação nos
esteja vedada assevera
COM NUNO MIGUEL MAIA
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